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DESPACHO:
1. O presente Recurso de Revisão foi interposto por parte 

legítima, nos termos do artigo 49, § 5º, da Lei Municipal nº 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, observado o prazo previs-
to no artigo 43 do mesmo diploma legal, com a redação dada 
pela Lei Municipal nº 15.690, de 15 de abril de 2013.

2. Portanto, preliminarmente, verifico estarem presentes os 
pressupostos gerais de admissibilidade, em especial os da legi-
timidade e da tempestividade. No que concerne aos requisitos 
específicos, ditados pela legislação que dispõe sobre o processo 
administrativo fiscal, passo às seguintes considerações.

3. Dispõe o artigo 49 da Lei nº 14.107, de 2005, que cabe 
Recurso de Revisão da decisão proferida pela Câmara Julgadora 
que der à legislação tributária interpretação divergente da que 
lhe haja dado outra Câmara Julgadora ou as Câmaras Reunidas, 
sendo requisitos de sua admissibilidade a indicação da decisão 
paradigmática e a demonstração precisa da divergência.

4. Sustenta a Recorrente que a decisão proferida pela 3ª 
Câmara Julgadora no Recurso Ordinário nº 6017.2016/0016546-
9 diverge da interpretação dada à legislação tributária nas 
decisões proferidas pela 1ª Câmara Julgadora no Recurso 
Ordinário nº 6017.2015/0002453-7; pela 2ª Câmara Julga-
dora nos Recursos Ordinários nºs 6017.2015/0002867-2 e 
6017.2015/0003373-0; pela 4ª Câmara Julgadora nos Recursos 
Ordinários nºs 6017.2015/0000875-2, 6017.2015/0002985-7 e 
6017.2016/0004709-1; e pelas Câmaras Reunidas no Recurso 
de Revisão nº 6017.2016/0000008-7, ora apresentadas como 
paradigmáticas.

5. Primeiro ponto de divergência – Da ilegalidade na apli-
cação do Parecer Normativo SF nº 04/2016, publicado em 
10/11/2016, a fatos geradores pretéritos. Para a Recorrente, o 
acórdão recorrido padece de ilegalidade, em vista da patente 
alteração do critério jurídico no presente caso (aplicação retroa-
tiva do Parecer Normativo nº 04/2016), o que seria vedado pelo 
ordenamento jurídico (arts. 105, 145 e 146, do CTN) por contra-
riar os princípios constitucionais da legalidade, do contraditório, 
ampla defesa e segurança jurídica. Apresenta como paradigma 
a decisão proferida pela 2ª Câmara Julgadora no Recurso Ordi-
nário nº 6017.2015/0003373-0 que, em caso semelhante, teria 
decidido de modo diverso.

6. No entanto, como já sedimentado neste Colegiado, 
para a exata configuração de divergência na interpretação da 
legislação tributária relativamente à exportação de serviços, 
é necessário que as decisões apresentadas como paradigmas 
tratem, também, de hipóteses de exportação de serviços, para 
que não sejam comparadas decisões cuja divergência decorra 
da aplicação da legislação tributária a diferentes hipóteses de 
incidência do tributo e não de divergência de interpretação da 
legislação.

7. Nesse sentido, enquanto a decisão recorrida tratou de 
exportação de serviços enquadrados nos itens 1.04 (Código de 
Tributação 02690 - Elaboração de programas de computadores 
(software), inclusive de jogos eletrônicos) e 17.01 (Código de 
Tributação 03115 – Assessoria ou consultoria de qualquer na-
tureza, não contida em outros itens desta lista) da Lista de Ser-
viços consignada no art. 1º da Lei Municipal nº 13.701/2003, e 
da aplicação do Parecer Normativo SF nº 04/2016; a decisão pa-
radigmática Recurso Ordinário nº 6017.2015/0003373-0 – 2ª CJ, 
ao contrário, tratou da prestação de serviços de Agenciamento, 
corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, por quaisquer meios 
– item 10.05 – Código de Tributação 06297, e da aplicação do 
Parecer Normativo SF nº 01/2015.

8. Insta esclarecer, por oportuno, que o Parecer Normati-
vo SF nº 01/2015, emitido em função da alteração da Lei nº 
6.530/78 pela Lei nº 13.097/15 que regulamenta a profissão de 
Corretor de Imóveis, trata da definição da base de cálculo do 
ISS incidente sobre os serviços de agenciamento, corretagem ou 
intermediação de bens móveis, enquadrados no subitem 10.05 
da lista constante do artigo 1º da Lei Municipal nº 13.701/03, 
devido pelas imobiliárias pessoas jurídicas. Já o Parecer Nor-
mativo SF nº 04/2016 trata da interpretação do conceito de 
“resultado” para fins do disposto no parágrafo único do artigo 
2º da Lei Municipal nº 13.701/03 (exportação de serviços). 
Percebe-se, portanto, que as matérias são totalmente diversas, 
emitidas e aplicadas diante de contextos jurídicos próprios, o 
que impede que sejam comparados para os fins pretendidos 
pela Recorrente.

9. Demais a mais, ao contrário do alegado pela Recorrente, 
o Parecer Normativo SF nº 04/2016 é expresso quanto ao seu 
caráter interpretativo e vinculante para todas as unidades 
hierarquizadas da Secretaria Municipal da Fazenda, no que se 
inclui este Conselho Municipal de Tributos. Confira-se: Art. 4º 
Este Parecer Normativo, de caráter interpretativo, é impositivo 
e vinculante para todos os órgãos hierarquizados desta Secre-
taria, e revoga as disposições em contrário, especialmente o Pa-
recer Normativo SF nº 02, de 26 de abril de 2016, e as Soluções 
de Consulta emitidas antes da data de publicação deste ato e 
que com ele discordem, independentemente de comunicação 
aos consulentes. Nos termos do art. 106, I, do Código Tributário 
Nacional, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, em qualquer 
caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a apli-
cação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados.

10. Segundo ponto de divergência – Da aplicação do Pare-
cer Normativo SF nº 04/2016. Violação do art. 2º, I e parágrafo 
único da Lei Complementar nº 116/03. A Recorrente sustenta 
que o Parecer Normativo SF nº 04/2016 alterou a regra matriz 
de incidência do ISS, ao prever hipótese de incidência diversa 
daquela contida na Constituição e na Lei Complementar nº 
116/03, pois teria sido abandonado o critério do local da pres-
tação do serviço para o critério do vínculo do sistema com a 
empresa prestadora do serviço.

11. Entretanto, a Recorrente não demonstrou a divergência 
de interpretação que a decisão recorrida teria dado à legislação 
tributária, tampouco indicou a decisão paradigmática que a 
caracterizaria, hipótese que não autoriza a admissão do pre-
sente recurso.

12. Por outro lado, informamos que o Parecer Normativo SF 
nº 04/2016 não alterou o critério jurídico relativo à isenção do ISS 
na exportação de serviços, mas apenas externou a interpretação 
da Administração Tributária Paulistana sobre o termo “resultado” 
no caso de exportação de serviços para o exterior, qual seja: o 
serviço prestado por estabelecimento prestador localizado no 
Município de São Paulo considerar-se-á exportado quando a 
pessoa, o elemento material, imaterial ou o interesse econômico 
sobre o qual recaia a prestação estiver localizado no exterior. E 
no caso específico de “Serviços de informática e congêneres”, o 
PN SF nº 04/2016 esclareceu que não configuram exportação de 
serviços se o sistema, programa de computador, base de dados 
ou equipamento estiver vinculado a pessoa localizada no Brasil.

13. Terceiro ponto de divergência – Fatos não alterados. 
Impossibilidade de revisão de lançamento pela autoridade 
julgadora. No entendimento da Recorrente, a autoridade jul-
gadora no v. acórdão, fazendo as vezes da autoridade fiscal, 
aproveitou o ensejo do julgamento do Recurso Ordinário, e, 
de forma extra petita, aplicou novo critério jurídico ao lan-
çamento, o que seria vedado à luz do disposto nos arts. 145 
e 149, do CTN. Apresenta como paradigmas as decisões pro-
feridas pela 1ª Câmara Julgadora no Recurso Ordinário nº 
6017.2015/0002453-7 e pela 4ª Câmara Julgadora no Recurso 
Ordinário nº 6017.2015/0002985-7.

14. Todavia, como já assentado no item 6 acima, para a 
exata configuração de divergência na interpretação da legisla-
ção tributária relativamente à exportação de serviços, é neces-
sário que as decisões apresentadas como paradigmas tratem, 

2017-0.018.714-3 MARION FERREIRA CAMARGO PEREIRA
DOCUMENTAL
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTANTES 

DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM A FL. 14, QUE 
PASSA A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO, NADA HA A PROVI-
DENCIAR, TENDO EM VISTA QUE O MERITO JA FOI ANALISADO 
ATRAVES DO PROCESSO N 2016-0.117.744-1 COM O DESPA-
CHO PUBLICADO NO DOM EM 31.01.20172.BASE LEGAL: BASE 
LEGAL: LEI 11.6 14/94, DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;

2017-0.028.720-2 CONCEICAO PEIXOTO BARBOSA
DOCUMENTAL
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTAN-

TES DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM A FL. 
21 QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE DECISAO, NADA HA 
A PROVIDENCIAR, TENDO EM VISTA QUE O CONTRIBUINTE 
010.034.0765-1 JA SE ENCONTRA EM NOME DE CONCEICAO 
PEIXOTO BARBOSA.2.BASE LEGAL: BASE LEGAL: DECRETO 
52.884/11;

2017-0.029.505-1 BEATRIZ HORTA DE ARAUJO
INDEFERIDO
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONS-

TANTES DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM 
A FL. 17, INDEFIRO O PEDIDO DE ISENCAO DE IPTU PARA 
O IMOVEL CADASTRADO PELO NUMERO 008.038.0039-8, 
EXERCICIO DE 2017 EM VIRTUDE DE FALTA DE AMPARO 
LEGAL, NAO HA PREVISAO DE ISENCAO PARA IMOVEIS 
CUJO ENTORNO ENCONTRAM-SE PESSOAS QUE VENDEM 
DROGAS.2.BASE LEGAL: DECRETO 52.884/11;3.PRAZO PARA 
RECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA 
DECISAO NO DIARIO OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRACA DE 
ATENDIMENTO SF (VALE DO ANHANGABAU, N 206), AOS 
CUIDADOS DA DIVISAO DE JULGAMENTO DIJUL, MEDIANTE 
PREVIO AGENDAMENTO DE SUA SENHA ATRAVES DO ENDE-
RECO ELETRONICO HTTP://AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.
SP.GOV.BR/; E ISENCAO PARA IMOVEIS CUJO ENTORNO 
ENCONTRAM-SE PESSOAS QUE VENDEM DROGAS.2.BASE 
LEGAL: DECRETO 52.884/11;3.PRAZO PARA RECURSO: 30 
DIAS CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA DECISAO NO 
DIARIO OFICIAL, DI

SF/SUREM/DEPARTAMENTO DE CADASTROS
ENDERECO: .
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DICLE
2016-0.085.408-3 MARIA FERNANDA CARDO GON-

CALVES DE ARAUJO
DEFERIDO
DEFERIDO. CANCELADO O SQL 085.660.0002-1 POR 

DESDOBRO NOS ATUAIS LTS, 0136-2 AO 0139-7(AREAS TEC-
NICAS) E CANCELADO O 085.660.0135-4 POR DESDOBRO 
NOS ATUAIS LTS 0140-0 AO 0149-4(TORRE D, E REMANES-
CENTE), A PARTIR DE 06/2012, POSTERIOR CANCELAMENTO 
DO LOTE 0149-4 POR DESDOBRO NOS ATUAIS LTS 0150-8 
AO 0271-7, A PARTIR DE 07/2014(TORRE C). DE OFICIO, 
ALTERADA A AREA OCUPADA DOS LTS 003-1 A 0134-6, A 
PARTIR DE 01/2012. AGUARDAR NOVAS NLS A PARA OS EX 
DE 2012 A 2016. TS, 0136-2 AO 0139-7(AREAS TECNICAS) 
E CANCELADO O 085.660.0135-4 POR DESDOBRO NOS 
ATUAIS LTS 0140-0 AO 0149-4(TORRE D, E REMANESCEN-
TE), A PARTIR DE 06/2012, POSTERIOR CANCELAMENTO 
DO LOTE 0149-4 POR DESDOBRO NOS ATUAIS LTS 0150-8 
AO 0271-7, A PARTIR DE 07/2014 (TORRE C). DE OFICIO, 
ALTERADA A AREA OCUPADA DOS LTS 003-1 A 0134-6, A 
PARTIR DE 01/2012. AGUARDAR NOVAS NLS A PARA OS EX 
DE 2012 A 2

 CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS
 PAUTA DE JULGAMENTO DA 3ª CÂMARA 

JULGADORA
Data: 28 de junho de 2017 Hora: 09h30
Local: Conselho Municipal de Tributos - Sala de Sessão 1
372ª Sessão Ordinária
PA: 6017.2017/0001165-0
Recorrente: BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A.
CCM: 3.192.530-8
CNPJ: 51.990.695/0075-73
Advogado(s): Dr(a) Daniel dos Santos Porto (OAB 234.239) 

Subseção (SP).
Relator: Cecília Priscila de Souza
Créditos tributários recorridos: ISS/AII 6.723.934-0 e ISS/

AII 6.723.935-8
PA: 6017.2016/0026582-0
Recorrente: ESKENAZI INDUSTRIA GRAFICA LTDA
CCM: 1.023.501-9
CNPJ: 61.069.100/0001-69
Advogado(s): Dr(a) Marcelo Guaritá Borges Bento (OAB 

207.199) Subseção (SP); Dr(a) Eduardo Ramos Viçoso Silva (OAB 
317.310) Subseção (SP).

Relator: Wellington Luiz Vieira
Créditos tributários recorridos: ISS/AII 6.713.939-6, ISS/AII 

6.713.948-5, ISS/AII 6.713.949-3, ISS/AII 6.718.561-4, ISS/AII 
6.718.562-2, ISS/AII 6.718.563-0, ISS/AII 6.718.564-9, ISS/AII 
6.718.565-7, ISS/AII 6.718.566-5, ISS/AII 6.718.567-3, ISS/AII 
6.718.568-1, ISS/AII 6.718.569-0 e ISS/AII 6.718.570-3

PA: 6017.2017/0010033-4
Recorrente: BANCO CITIBANK S.A
CCM: 1.008.243-3
CNPJ: 33.479.023/0001-80
Advogado(s): Dr(a) Marcelo Viana Salomão (OAB 118.623) 

Subseção (SP); Dr. José Luiz Matthes (OAB 76.544) Subseção 
(SP).

Relator: Wellington Luiz Vieira
Créditos tributários recorridos: ISS/AII 6.727.635-0
PA: 6017.2017/0009663-9
Recorrente: BANCO CITIBANK S.A
CCM: 1.008.243-3
CNPJ: 33.479.023/0001-80
Advogado(s): Dr(a) José Augusto Pires (OAB 380.979) 

Subseção (SP).
Relator: Wellington Luiz Vieira
Créditos tributários recorridos: ISS/AII 6.727.636-9

 COMUNICADO
Nos termos do §1º do artigo 5º do Decreto Municipal 

nº 56.223, de 1º de julho de 2015, alterado pelo Decreto 
Municipal nº 56.881, de 18 de março de 2016, ficam cre-
denciados de ofício no Domicílio Eletrônico do Cidadão 
Paulistano – DEC, a partir de 12/06/2017:

Nome do advogado: Maicon Rafael Sacchi
CPF nº 281.732.478-11
OAB/SP nº 234.730

 DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DO CON-
SELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS NO EXERCÍCIO 
DA PRESIDÊNCIA

R e f e r ê n c i a :  P ro c e s s o  A d m i n i s t ra t i v o  S E I 
6017.2017/0005424-3

CCM nº: 3.996.458-2
CNPJ nº: 11.380.388/0001-10
Recorrente: CADSE INFORMÁTICA LTDA
Advogadas: Dra. Cláudia Rufato Milanez (OAB/SP 124.275) 

e Dra. Jaqueline Bahia Vinas (OAB/SP 352.525)
Recorrida: Decisão proferida pela 3ª CJ no R.O. nº 

6017.2016/0016546-9
Assunto: Admissibilidade de Recurso de Revisão.
Crédito Recorrido: AII/ISS 6.715.152-3, 6.715.153-

1, 6.715.154-0, 6.715.155-8, 6.715.487-5, 6.715.489-1, 
6.715.490-5, 6.715.497-2, 6.715.500-6 e 6.715.507-3.

2014, POR INTEMPESTIVIDADE E POR RECEBER RENDIMENTOS 
SUPERIORES A CINCO SALARIOS MINIMOS.2.LEGISLACAO APLI-
CAVEL: LEI 11.614/94, DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;3.
PRAZO PARA RECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA PUBLICAC AO 
DESTA DECISAO NO DIARIO OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRACA 
DE ATENDIMENTO SF (VALE DO ANHANGABAU, N 206), AOS 
CUIDADOS DA DIVISAO DE JULGAMENTO DIJUL, MEDIANTE 
PREVIO AGENDAMENTO DE SUA SENHA ATRAVES DO ENDE-
RECO ELETRONICO HTTP://AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.
SP.GOV.BR/; MINIMOS.2.LEGISLACAO APLICAVEL: LEI 11.614/94, 
DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;3.PRAZO PARA RECURSO: 
30 DIAS CONTADOS DA PUBLICAC

2015-0.332.917-4 MARIA DAS GRAC DE SOUSA
PARCIALMENTE DEFERIDO
1.A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, EM ESPECIAL O PARECER CONSIGNADO AS FLS.42 E 
43, PECA TECNICA QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE 
DECISAO:DEFERIDO PARCIALMENTE, EM 25%, O PEDIDO DE 
I SENCAO, PARA O CONTRIBUINTE DE SQL 186.029.0040-5, 
PARA O EXERCICIO DE 2015, POR SER PROPRIETARIA DE APE-
NAS 1/4 DO IMOVEL. BENEFICIO ESTENDIDO PARA OS EXERCI-
CIOS SEGUINTES, CONFORME IN 15/14.2.LEGI SLACAO APLI-
CAVEL: LEI 11.614/94, DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;3.
PRAZO PARA RECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA PUBLICACAO 
DESTA DECISA O NO DIARIO OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRA-
CA DE ATENDIMENTO SF(VALE DO ANHANGABAU, N 206), AOS 
CUIDADOS DA DIVISAO DE JULGAMENTO DIJUL, MEDIANTE 
PREVIO AGENDAMENTO DE SUA SENHA ATRAVES DO ENDERE-
CO ELETRONICO HTTP://AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.SP.GOV.
BR/. ESTENDIDO PARA OS EXERCICIOS SEGUINTES, CONFORME 
IN 15/14.2.LEGI SLACAO APLICAVEL: LEI 11.614/94, DECRETO 
52.884/11, LEI 15.889/13;

2016-0.092.905-9 ARNALDO REIS DE OLIVEIRA
DEFERIDO
1.A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, EM ESPECIAL O PARECER CONSIGNADO AS FLS.26 E 
27, PECA TECNICA QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE 
DECISAO:DEFERIDO O PEDIDO DE ISENCAO, PARA O CONTRIB 
UINTE DE SQL 090.206.0044-3, PARA O EXERCICIO DE 2016. 
BENEFICIO ESTENDIDO PARA OS EXERCICIOS SEGUINTES, 
CONFORME IN 15/14.2.LEGISL ACAO APLICAVEL: LEI 11.614/94, 
DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;

2016-0.178.064-4 MAERCIO ATIRSON DE MATTOS
PARCIALMENTE DEFERIDO
1.A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, EM ESPECIAL O PARECER CONSIGNADO AS FLS.30 E 
31, PECA TECNICA QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE 
DECISAO:DEFERIDO O PEDIDO DE ISENCAO, EM 21,55%, PAR 
A O CONTRIBUINTE DE SQL 102.005.0037-5, PARA O EXERCI-
CIO DE 2017, POR TER RENDIMENTOS ENTRE 4 A 5 SALARIOS 
MINIMOS E POR RESIDIR EM 72% DO IMOVEL. BENEFICIO 
ESTENDIDO PARA OS EXERCICIOS SEGUINTES, CONFORME 
IN 15/14.2.LEGISLACAO APLICAVEL: LEI 11.614/94, DECRETO 
5 2.884/11, LEI 15.889/13;3.PRAZO PARA RECURSO: 30 DIAS 
CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA DECISAO NO DIARIO OFI-
CIAL, DIRETAMENTE NA PRACA DE ATENDIMENTO SF (VALE DO 
ANHANGABAU, N 206), AOS CUIDADOS DA DIVISAO DE JUL-
GAMENTO DIJUL, MEDIANTE PREVIO AGENDAMENTO DE SUA 
SENHA ATRAVES DO ENDERECO ELETRONICO HTTP://AGENDA-
MENTOSF.PREFEITURA.SP.GOV.BR/. ONFORME IN 15/14.2.LE-
GISLACAO APLICAVEL: LEI 11.614/94, DECRETO 5

2016-0.253.222-9 WILLYS PEDRO BECARI
INDEFERIDO
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTANTES 

DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM A FL. 28, 
INDEFIRO O PEDIDO DE ISENCAO DE IPTU PARA O IMOVEL 
088.181.0028-9, EXERCICIO DE 2017 EM VIRTUDE DE FALTA 
DE AMPARO LEGAL, NAO HA PREVISAO DE ISENCAO EM 
PARA PORTADORES DE CANCER.2.BASE LEGAL: DECRETO 
52.884/11;3.PRAZO PARA R ECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA 
PUBLICACAO DESTA DECISAO NO DIARIO OFICIAL, DIRETA-
MENTE NA PRACA DE ATENDIMENTO SF (VALE DO ANHAN-
GABAU, N 206), AOS CUIDADOS DA DIVISAO DE JULGAMENTO 
DIJUL, MEDIANTE PREVIO AGENDAMENTO DE SUA SENHA 
ATRAVES DO ENDERECO ELETRONICO HTTP://AGENDAMEN-
TOSF.PREFEITURA.SP.GOV.BR/; DE FALTA DE AMPARO LEGAL, 
NAO HA PREVISAO DE ISENCAO EM PARA PORTADORES DE 
CANCER.2.BASE LEGAL: DECRETO 52.884/11;3.PRAZO PARA R 
ECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA DECISAO 
NO DIARIO OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRACA DE ATENDIMEN-
TO SF (VALE DO ANHANGABAU,

2016-0.262.541-3 LEILA AKEL
PARCIALMENTE DEFERIDO
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTANTES 

DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM A FL. 18, 
DEFIRO PARCIALMENTE O PEDIDO, CONCEDENDO ISENCAO DE 
50,0 % DO VALOR DO IPTU DO IMOVEL 045.319.0004-9, EXER-
CICIO DE 2016, EM VIRTUDE DA RENDA MENSAL TOTAL ULTRA-
PASSAR AO VALOR DE TRES SALARIOS MINIMOS. BENEFICIO 
ESTENDIDO PARA OS EXERCICIOS SEGUINTES, CONFORME IN 
15/14. 2.BASE LEGAL: BASE LEGAL : LEI 11.614/94, DECRETO 
52.884/11, LEI 15.889/13;3.PRAZO PARA RE CURSO: 30 DIAS 
CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA DECISAO NO DIARIO 
OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRACA DE ATENDIMENTO SF(VALE 
DO ANHANGABAU, N 206), AOS CUIDADOS DA DIVISAO DE 
JULGAMENTO DIJUL, MEDIANTE PREVIO AGENDAMENTO DE 
SUA SENHA ATRAVES DO ENDERECO ELETRONICO HTTP://
AGENDAMENTOSF.PREFEITURA.SP.GOV.BR/ EXERCICIOS SE-
GUINTES, CONFORME IN 15/14. 2.BASE LEGAL: BASE LEGAL 
: LEI 11.614/94, DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;3.PRAZO 
PARA RE

2017-0.012.511-3 CLAUDIO SCAPULATIELLO
INDEFERIDO
1.A VISTA DOS ELEMENTOS E INFORMACOES CONSTANTES 

DOS AUTOS, EM ESPECIAL O PARECER DE SUBIM A FL. 15, 
INDEFIRO O PEDIDO DE ISENCAO DO IPTU DO IMOVEL CON-
TRIBUINTE 056.137.0019-2, EXERCICIO DE 2012, 2013 E 2014, 
TENDO EM VISTA A INTEMPESTIVIDADE DO PEDIDO.2.BASE 
LEG AL: BASE LEGAL: LEI 11.614/94, DECRETO 52.884/11, LEI 
15.889/13;3 .PRAZO PARA RECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA 
PUBLICACAO DESTA DECISAO NO DIARIO OFICIAL, DIRETA-
MENTE NA PRACA DE ATENDIMENTO SF(VALE DO ANHANGA-
BAU, N 206), AOS CUIDADOS DA DIVISAO DE JULGAMENTO 
DIJUL, MEDIANTE PREVIO AGENDAMENTO DE SUA SENHA 
ATRAVES DO ENDERECO ELETRONICO HTTP://AGENDAMEN-
TOSF.PREFEITURA.SP.GOV.BR/; 13 E 2014, TENDO EM VISTA A 
INTEMPESTIVIDADE DO PEDIDO.2.BASE LEG AL: BASE LEGAL: 
LEI 11.614/94, DECRETO 52.884/11, LEI 15.889/13;3 .PRAZO 
PARA RECURSO: 30 DIAS CONTADOS DA PUBLICACAO DESTA 
DECISAO NO DIARIO OFICIAL, DIRETAMENTE NA PRACA DE 
ATENDIMENTO SF (VALE DO

 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
PORTARIA SF 148 DE 12 DE JUNHO DE 2017
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o 
disposto no Decreto 53.692, de 08 de janeiro de 2013,

RESOLVE: 
Designar o Senhor HENRIQUE DE CASTILHO PINTO, 

Auditor Fiscal Tributário Municipal, padrão QPAT 5, Registro 
Funcional 757.014.7, efetivo, para exercer o cargo de SUBSE-
CRETÁRIO DO TESOURO, referência DAS 15, da Subsecre-
taria do Tesouro Municipal - SUTEM, da Secretaria Municipal 
da Fazenda, em substituição ao Senhor LUIS FELIPE VIDAL 
ARELLANO, Procurador do Município, padrão PRM1D, Registro 
Funcional 805.664.1, efetivo, durante o Impedimento Legal – 
Férias, no período de 19/06/2017 a 08/07/2017.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, aos 12 de junho 
de 2017.

CAIO MEGALE Secretário Municipal da Fazenda.
PORTARIA SF 149 DE 12 DE JUNHO DE 2017
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o 
disposto no Decreto 53.692, de 08 de janeiro de 2013,

RESOLVE: 
Designar o Senhor ENZO LUCIO ONDEI, Auditor Fis-

cal Tributário Municipal, padrão QPAT 2, Registro Funcional 
810.703.3, efetivo, para exercer o cargo de DIRETOR DE DE-
PARTAMENTO TÉCNICO, referência DAS 14, do Departamento 
de Dívidas Públicas – DEDIP, da Subsecretaria do Tesouro Muni-
cipal - SUTEM, da Secretaria Municipal da Fazenda, em substi-
tuição ao Senhor RAPHAEL AUGUSTO DANIEL GRILO, Auditor 
Fiscal Tributário Municipal, padrão QPAT 2, Registro Funcional 
805.744.3, efetivo, durante o Impedimento Legal – Férias, no 
período de 19/06/2017 a 03/07/2017, servidor portador de 
diploma de nível superior.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, aos 12 de junho 
de 2017.

CAIO MEGALE Secretário Municipal da Fazenda.
PORTARIA SF 150 DE 12 DE JUNHO DE 2017
CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o 
disposto no Decreto 53.692, de 08 de janeiro de 2013,

RESOLVE: 
Designar o Senhor DANIEL OYADOMARI HIGUCHI, Au-

ditor Fiscal Tributário Municipal, padrão QPAT 1, Registro Fun-
cional 826.599.2, efetivo, para exercer a função de confiança 
de DIRETOR DE DIVISÃO, símbolo ATC 2, da Divisão de 
Serviços Especiais - DIESP, do Departamento de Tributação e 
Julgamento - DEJUG, da Subsecretaria da Receita Municipal - 
SUREM, da Secretaria Municipal da Fazenda, em substituição 
ao Senhor PAULO SERSON, Auditor Fiscal Tributário Municipal, 
padrão QPAT 1, Registro Funcional 816.759.1, efetivo, durante 
o Impedimento Legal – Férias, no período de 19/06/2017 a 
28/06/2017, da carreira de Auditor Fiscal Tributário Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, aos 12 de junho 
de 2017.

CAIO MEGALE Secretário Municipal da Fazenda.

 GABINETE DO SECRETÁRIO
PORTARIA INTERSECRETARIAL SF/SMG nº 5, de 12 de 

junho de 2017
Dispõe sobre a alteração do Grupo de Trabalho para 

estudos e revisão dos procedimentos contábeis referen-
tes à Folha de Pagamento e prorrogação do prazo pre-
visto no art. 5° da Portaria Intersecretarial SF/SMG nº 
03/2016.

O Secretário Municipal da Fazenda e Secretário Muni-
cipal de Gestão, no uso das atribuições legais,

CONSIDERANDO que as atividades do Grupo estiveram 
suspensas em função do fechamento do Balanço Geral da 
Prefeitura do Munícipio de São Paulo, e ainda a grande comple-
xidade dos trabalhos a serem desenvolvidos;

CONSIDERANDO a necessidade de alterar a constituição 
do Grupo de Trabalho para estudos e revisão dos procedimen-
tos contábeis referentes à Folha de Pagamento e prorrogação 
do prazo previsto no art.5° da Portaria Intersecretarial SF/SMG 
nº 03/2016;

RESOLVEM:
Art. 1º Alterar a composição do Grupo de Trabalho constitu-

ído pelos servidores relacionados no art. 2º da Portaria Interse-
cretarial SF/SMG nº 03, de 09 de setembro de 2016, que dispõe 
sobre estudos e revisão dos procedimentos contábeis referentes 
à Folha de Pagamento, na seguinte conformidade:

I. Subsecretaria do Tesouro Municipal/SUTEM/SF: incluir a 
servidora Mirian Aparecida de Figueredo Clug – RF 839.095-9 
- DICON/DECON/SUTEM/SF, e excluir o servidor Hugo de Araújo 
Batista – RF 835.718-8 - DICON/DECON/SUTEM/SF;

II. Subsecretaria de Planejamento Orçamento Municipal/
SUPOM/SF: incluir o servidor Ahmed Sameer El Khatib, RF 
816.647-1 - CGO/SUPOM/SF.

Art. 2º Prorrogar por mais 180 (cento e oitenta) dias o pra-
zo para apresentação do relatório conclusivo previsto no art. 5° 
da Portaria Intersecretarial SF/SMG nº 03/2016, podendo este 
prazo ser prorrogado.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC
DESPACHOS: LISTA 2017-2-107
DEPARTAMENTO DE FISCALIZACAO
ENDERECO: VIADUTO DO CHÁ 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/DISER-1
2012-0.266.739-9 LIMBA SERVICOS LTDA
DOCUMENTAL
COM BASE NOS DOCUMENTOS ACOSTADOS E INFORMA-

COES CONSTANTES, ARQUIVE-SE O PRESENTE EXPEDIENTE, 
TENDO EM VISTA O ENCERRAMENTO DA OPERACAO FISCAL.

2014-0.115.270-4 SAP ASSESSORIA EMPRESARIAL E 
PARTICIPACOES LTDA

DOCUMENTAL
COM BASE NOS DOCUMENTOS ACOSTADOS E INFORMA-

COES CONSTANTES, ARQUIVE-SE O PRESENTE EXPEDIENTE, 
TENDO EM VISTA O ENCERRAMENTO DA OPERACAO FISCAL.

DEPARTAMENTO DE TRIBUTACAO E JULGAMENTO
ENDERECO: VIADUTO DO CHA 15
PROCESSOS DA UNIDADE SF/SUREM/SUBIM
2015-0.308.206-3 GILBERTO SANTANA DE FARIAS
INDEFERIDO
1.A VISTA DAS INFORMACOES CONSTANTES DESTES AU-

TOS, EM ESPECIAL O PARECER CONSIGNADO AS FLS.54 E 
55, PECA TECNICA QUE PASSA A INTEGRAR A PRESENTE 
DECISAO:INDEFERIDO O PEDIDO DE ISENCAO, PARA O CON-
TR IBUINTE DE SQL 045.014.0009-9, PARA O EXERCICIO DE 
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